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Nº 70071899264 (Nº CNJ: 0400120-12.2016.8.21.7000)

2016/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ART. 1022 DO CPC. AUSÊNCIA DE obscuridade, contradição ou  OMISSÃO NO JULGADO. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO.

- Impossibilidade de reexaminar matéria que foi inequivocadamente decidida e sem violação às regras do art. 1022 do CPC.

- Restou devidamente esclarecido no julgado as razões de decidir, não sendo necessário que o julgador se manifeste acerca de todas as teses defendidas pelas partes, mesmo na vigência no CPC. Todas as questões pertinentes foram devidamente analisadas no acórdão, que trata de um incidente de inconstitucionalidade, devendo as circunstâncias concretas serem objeto do recurso de apelação da parte embargante, perante a Quarta Câmara Cível deste Tribunal de Justiça.
- A falta de prequestionamento explícito não prejudica o exame do recurso especial ou extraordinário, segundo se extrai do texto do art. 1.025 do Código de Processo Civil.

EMBARGOS DESACOLHIDOS. unânime.
	Embargos de Declaração

	Órgão Especial

	Nº 70071899264 (Nº CNJ: 0400120-12.2016.8.21.7000)

	Comarca de Passo Fundo

	ERENITA FARIAS MACIEL

	EMBARGANTE

	COLENDA QUARTA CAMARA CIVEL 


	EMBARGADO

	MUNICIPIO DE PASSO FUNDO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os Embargos Declaratórios.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Luís Augusto Coelho Braga, Alzir Felippe Schmitz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Mylene Maria Michel, Denise Oliveira Cezar, Ana Beatriz Iser, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Ana Paula Dalbosco, Sérgio Miguel Achutti Blattes e Martin Schulze.
Porto Alegre, 20 de fevereiro de 2017.
DES. GELSON ROLIM STOCKER, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)

ERENITA FARIAS MACIEL opõe embargos de declaração em face do acórdão de fls. 167-170v que, à unanimidade, julgou procedente o incidente de inconstitucionalidade.
Alega que a decisão foi omissa e obscura quanto às questões de direito elencadas pela parte ora embargante no recurso de apelação e ao decorrer das peças trazidas ao processo, sobretudo no que tange a violação do princípio da isonomia e aos princípios da administração pública. Manifesta que não há afronta ao art. 37, II, da Constituição Federal e, ainda, que tendo sido concedida a promoção a outros servidores que estavam na mesma situação da ora embargante, há evidente benefício de uns em desprestígio de outros. Registra a respeito dos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

Requer o recebimento dos embargos declaratórios e, no mérito, que sejam acolhidos para, conferindo efeitos infringentes, seja supridas as omissões e contradições mencionadas, inclusive, para efeito de prequestionamento.

Contados, vieram os autos conclusos.
Registro que foi observado o disposto nos artigos 929 a 946, do Novo Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

Os embargos declaratórios têm por finalidade sanar eventual  erro material, obscuridade, contradição e/ou omissão existente contra qualquer decisão judicial, conforme se depreende da leitura do art. 1022
 do CPC.

Ocorre que não há no acórdão embargado contradição ou omissão; o que pretende a parte recorrente é o rejulgamento da lide, incabível em sede de embargos de declaração.

No caso “sub examine”, a matéria ventilada no recurso foi enfrentada e decidida com clareza, restando especificados e esclarecidos os pontos requeridos pelo recorrente.
Analisando o acórdão embargado, veja-se que a matéria de inconstitucionalidade ventilada foi debatida com especificidade, devendo as ponderações atinentes ao caso em concreto serem analisadas pela Quarta Câmara Cível deste Tribunal de Justiça. O Incidente de Inconstitucionalidade apenas analisou a situação sob o prisma constitucional, em compasso com a Constituição Federal, Estadual, Súmula Vinculante, além de princípios constitucionais. Não houve qualquer adendo acerca da situação em concreto da parte autora, a qual será analisada no recurso de apelação. 
Ressalta-se, neste ínterim, que o julgador não é obrigado ou possui o dever de enfrentar todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão, mesmo na vigência no CPC/15. Neste sentido, a recente decisão do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do

julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.

3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.

4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum .

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.315 – DF. Data do julgamento, 08/06/2016). (grifei)
Destarte, conforme exposto, que não há qualquer contradição ou omissão no acórdão, evidenciando-se a mera pretensão de rejulgamento da matéria.

Os embargos declaratórios não possuem o escopo de reexaminar a matéria, tampouco de sanar simples dúvida interpretativa da parte. Segundo Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda (1999, pp. 399-400), “o que se pede é que se declare o que foi decidido, porque o meio empregado para exprimi-lo é deficiente ou impróprio. Não se pede que se redecida; pede-se que reexprima”
. 

Veja-se o entendimento do STJ:


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. FINALIDADE INCOMPATÍVEL COM A NATUREZA DO RECURSO.

1. Os embargos de declaração, que possuem pressupostos específicos relacionados no art. 535 do CPC, são inviáveis quando inexistente omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada.

2. O reexame de matéria já apreciada com a simples intenção de propiciar efeitos infringentes ao decisum impugnado é incompatível com a função integrativa dos embargos declaratórios.

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no RMS 19.959/SP, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 19.02.2008, DJ 31.03.2008 p. 1)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO, OMISSÃO E OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE.

1. A atribuição de efeitos modificativos aos embargos declaratórios é possível apenas em situações excepcionais, em que sanada a omissão, contradição ou obscuridade, a alteração da decisão surja como consequência lógica e necessária.

2. Não há previsão no art. 535 do CPC, quer para reabertura do debate, quer para análise de questões não abordadas nos acórdãos recorridos, notadamente quando fundados os embargos de declaração no mero inconformismo da parte.

3. Embargos de declaração no recurso especial rejeitados.

(EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1091363/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/06/2014, DJe 13/08/2014)

Registro, por oportuno, que o manejo dos embargos declaratórios, ainda que para questionamento, pressupõe a existência de omissão, obscuridade, contradição ou erro material, o que não ocorreu na hipótese.

Ademais, a falta de pré-questionamento explícito não prejudica o exame do recurso especial ou extraordinário, segundo se extrai do texto do art. 1.025 do Novo Código de Processo Civil, que assim dispõe: “Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade”.

DISPOSITIVO.

Assim, uma vez dissociado o recurso de quaisquer das hipóteses autorizadoras do art. 1022 do CPC, desacolho os embargos.

É o voto.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Embargos de Declaração nº 70071899264, Comarca de Passo Fundo: "à UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS."






� Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:


I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;


II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;


III - corrigir erro material


.Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que


:I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;


II - incorra em qualquer das condutas descritas no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm" \l "art489§1" �art. 489, § 1o�.


� PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Comentários ao Código de Processo Civil, volume VII. Rio de Janeiro: Forense, 1999. 
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